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INTRODUÇÃO
A grande extensão territorial do Estado da Bahia é uma das questões abordadas para que se proponha uma divisão deste território, formando assim dois Estados, o atual Estado da Bahia e o Estado do Rio São Francisco. Em razão da referida dimensão territorial baiana, correspondente a uma área de 56.692 km², sendo o 5º maior da região, as políticas públicas não são realizadas com eficácia e a redução dessa área proporcionaria administrações mais eficientes.

Neste estudo, são explanadas as relações entre os fatores históricos, culturais, econômicos, jurídicos, a pertinência de cada observação, expondo relações, dinâmicas, semelhanças e diferenciações para compreensão do contexto no qual se insere a referida divisão territorial.

Desse modo, busca-se através deste trabalho, dar visibilidade à necessidade da divisão territorial na Bahia e por consequência, a criação do Estado do Rio São Francisco, destacando os resultados efetivos desta pesquisa, apresentando quais foram os critérios e interesses que motivaram este estudo.

Procura-se também, demonstrar e evidenciar a extrema importância da criação deste novo Estado para a gestão pública, e a sociedade civil no que se refere a investimentos de recursos, e dessa forma, pressupondo a redução das desigualdades regionais. O engenheiro Geraldo Rocha preceituava em sua obra:

“[...] Dia vira, porém, em que as verdadeiras premências do problema brasileiro chegaram à consciência das massas, e então o São Francisco será subtraído aos seus caprichos e uma nova aurora surgirá nos nossos destinos.” (ROCHA, Geraldo, 2003, pag. 23).
Para tanto, configura-se como divisor de águas a realização do Plebiscito. O Plebiscito é uma autorização do Congresso Nacional para que a população diretamente interessada decida “sim” ou “não” para determinado assunto objeto de lei futura. O Congresso Nacional ficará limitado a produção da lei de acordo tenha sido decidida pela população.

No caso da Criação do Estado do São Francisco votará todo o eleitorado do Estado da Bahia, conforme dispõe a lei que disciplina a matéria. Esta se configurará como a segunda etapa a ser vencida após a referida autorização.

Contudo, se concretizada a divisão territorial do Estado da Bahia, o Estado do Rio São Francisco terá a área de 174.298,30 km². Esta proposta tem por finalidade, o papel principal de aproximar o poder do povo, dando-lhes vez de participar de decisões que os afetem. Fazendo com que passem a buscar soluções que os beneficiem, pois o povo precisa ser ouvido, mais do que isso, atendido ao clamor que é de interesse da maioria, quando se fala na efetivação do Estado do Rio São Francisco, na região oeste da Bahia.

Dessa forma, propõe-se uma análise a respeito da criação do Estado do Rio São Francisco. Assim, objetivando o reconhecimento da necessidade da implantação de uma estrutura governamental que possam impulsionar e implementar políticas públicas para que  o futuro Estado do Rio São Francisco apresente uma realidade mais justa nos diversos aspectos que o cercam.

CAPÍTULO I
1.0. UM BREVE HISTÓRICO DO SURGIMENTO DOS ESTADOS BRASILEIRO
Como consta na obra de Arruda e Piletti (1996), o período colonial, é implantado no Brasil o sistema de Capitanias Hereditárias. Esse, foi um modelo utilizado pela coroa com o objetivo de administrar o territorial do império português que naquele período, devido aos limitados recursos direcionou a tarefas de colonização e exploração de determinadas áreas a pessoas em que o rei confiava. Essas pessoas que recebiam as terras eram conhecidas por donatários. Em troca dos seus serviços de administrador, além das terras que lhes eram concedidas, eles tinham alguns privilégios, como a autorização de explorar as riquezas minerais e vegetais da região. Entre 1534 e 1536, o Brasil foi dividido em 14 capitanias, 15 lotes doados a 12 donatários.

Assim, o vínculo jurídico entre o Rei de Portugal e os donatários era formalizado através de duas importantes documentações: a Carta de Doação, que determinava a posse, e a Carta Floral, que indicava os direitos e os deveres conferidos aos donatários. 

Dessa forma, ao donatário era concedida a posse da terra e podia repassá-la aos seus filhos, porém, não tinham a permissão para vender a mesma. A eles era ofertada também uma sesmaria de dez léguas de costas. Tinha a responsabilidade de fundar vilas, distribuir terras a quem desejasse e pudesse administrá-las, cultivá-las e construir engenhos. Aos donatários era concedida a devida autoridade no campo judicial e administrativo, eles podiam nomear funcionários e aplicar a justiça, tendo autoridade até para decretar a pena de morte para escravos, índios e homens livres. Aos donatários também eram permitidos alguns direitos, como a isenção de taxas, venda de escravos e recebimento de parte das rendas devidas da Coroa. Eles podiam escravizar os indígenas, obrigando-os a trabalhar na lavoura ou enviá-los como escravos para Portugal, até o limite de 30 por ano.

Já a Carta Floral, se referia dos tributos que os colonos tinham a obrigação de pagar. Nela, era especificado o que pertencia a Coroa e ao donatário. Caso fossem descobertos metais e pedras preciosas, à coroa pertenciam 20% e ao donatário 10% dos produtos retirados do solo. À Coroa pertencia o monopólio do Pau-Brasil e de especiarias. O donatário tinha autorização para doar sesmarias aos cristãos que tivessem a capacidade de colonizá-los e defendê-los, se tornando assim colonos.

Ainda assim, diversas dificuldades de administração foram evidenciadas com esse sistema, como a distância de Portugal, os ataques indígenas, a falta de recursos e a extensão territorial dificultaram muito a permanência do sistema. Todas fracassaram, com a exceção das Capitânias de Pernambuco e São Vicente. Por esse motivo, se fazia necessário a criação de um novo sistema administrativo para o Brasil. Dessa forma em 1548 é criado o Governo Geral. O Governador Geral tinha as funções que até então eram dos donatários, e então é enviado o primeiro Governador Geral, Tomé de Souza. O Governador Geral Não foi criado para excluir as Capitanias, mas sim para centralizar a administração.

Portanto, mesmo com o pouco tempo que perdurou as Capitanias Hereditárias, marcas profundas ficaram com relação à divisão desigual das terras no Brasil, apesar do fracasso, as Capitanias não foram extintas completamente.

Segundo (SILVA e BASTOS, 1976), a implantação do Governo Geral ocorreu em 1548, com o objetivo de orientar os até então donatários e centralizar administrativamente a organização da colônia. Dessa forma, houve o resgate dos herdeiros da Capitania da Bahia de Todos os Santos, transformando-a na primeira Capitania Real da Coroa, transformando-a na sede do Governo Geral.

Desse modo, a documentação que efetivou o Governo geral indicava as novas funções do novo representante do Governo português na Colônia. Ao Governador Geral, eram atribuídas muitas funções, que antes eram de responsabilidade dos donatários. Posteriormente os governadores receberam o título de vice-rei. O Governador Geral resistiu até a família real chegar ao Brasil, em 1808.

Contudo, com a chegada do primeiro Governador Geral do Brasil, Tomé de Souza, é fundada a primeira capitania da colônia, na cidade de Salvador. Nesse período, foram instaladas as Câmaras Municipais, a administração dos municípios era composta pelos Almotacéis, que tinham a função de fiscalizar o cumprimento da lei, por um Procurador (representante judicial) e por vereadores eleitos pelos chamados “homens bons” que eram formados por donos de terras, membros das milícias e do clero. Nessa Capitania, ainda foi introduzida a criação de gado e instalações de engenhos. Dessa forma, o governo português pretendia reafirmar a soberania e a autoridade da Metrópole, e consolidar o processo de colonização. As Câmaras Municipais tiveram seus poderes reduzidos a partir de 1642, quando o governo português criou o Conselho Ultramarino, através disso Portugal transferiu para o Brasil uma política externa de centralização administrativa.

“[...] não é exagero dizer-se que, num largo período da vida colonial, o município concentrou a maior soma de competência e desenvolveu a atividade mais intensa, comparando-o com outros organismos aqui em funcionamento” (SILVA e BASTO, Francisco de Assis e Pedro Ivo de Assis, 1976, p. 114).
Todavia, os governadores seguintes foram Duarte da Costa e Mem de Sá. Eles fizeram explorações de reconhecimento de terra e reafirmaram a defesa das capitanias. Porém, também tiveram que enfrentar inúmeras dificuldades, como os confrontos com índios e invasores. Conflitos com o bispo e com os jesuítas que se colocavam contra a escravidão indígena e entre os colonos. Em 1821, com a extinção das capitanias, as mesmas acabaram por tornara-se províncias.
1.1 A COMARCA DO SÃO FRANCISCO

Eras virão em que os povos correrão em chusma sobre estas ribanceiras; estes altos barrancos cortados tão a aprumo, e tão formosamente fingindo cais, serão dias decorados de frutíferos jardins; numerosas povoações branquejarão por estas ribeiras; vozes alegres retumbarão onde hoje só reina um profundo silêncio, de vez em quando somente interrompido de feios roncos de tigres ou de agudos gemidos de tristonhas aves que aqui bordejam: tu serás, ó formoso rio de São Francisco, verdadeiramente o “coelo gratissimus amnis”. Tu serás enfim conhecido e apreciado o Triptólemo que deva aí ensinar a lavrar e embelezar a terra, criar comércio, desterrar a ferocidade e fazer a vida deleitosa e feliz.Este Triptólemo, teu deus e teus amores se não me engano, já tenha nascido; já em boa hora empunhe o cetro e sobre ti lance os seus majestosos resguardos. (ROCHA, Geraldo, 2004, p. 39). 
De acordo com Ignez Pitta, historiadora de Barreiras, (site linagalvani, 2010), a região da Comarca do São Francisco, localizada atualmente no oeste da Bahia, surgiu a partir da doação da Capitania Hereditária de Pernambuco, que foi doada por Dom João III à Duarte Coelho Pereira, em 10 de março de 1534. Porém, Pernambuco acabou perdendo o referido território em duas revoluções, devido à tentativa de tornar-se um país independente, deixando de pertencer ao Brasil. Ainda no tempo do Brasil Colônia, em 1817, os pernambucanos conseguiram apoio de pessoas dos estados vizinhos e proclamaram a República, que tinha o nome de Confederação do Equador. Nesse tempo, Dom João VI já morava no Brasil então enviou soldados para Pernambuco, quando os pernambucanos foram derrotados e condenados à morte todos os líderes dessa revolução da Confederação do Equador. Com a intenção de enfraquecer Pernambuco, essa parte foi retirada do seu território, que limitava com Minas Gerais, que era a Comarca do São Francisco e anexou-a a Minas Gerais. Minas não pôde administrar a referida região, voltando assim a pertencer a Pernambuco. Em 1824, já com Dom Pedro II, os pernambucanos fizeram novamente a revolução para sair do Brasil, proclamando a República outra vez, Dom Pedro II repetiu sua ação como da primeira vez, vencendo e cortando novamente a região e anexando-a a Minas Gerais.

Todavia, devido a acontecimentos políticos contrários à sua posição, o imperador foi até a Província de Minas Gerais com o objetivo de conseguir alianças que fortificassem o seu governo que naquele momento se encontrava com muitas dificuldades governamentais. Ele foi muito mal recebido pelos representantes do povo mineiro, então, dirigiu-se à Província da Bahia, com o mesmo objetivo, que era conseguir apoio para o seu governo enfraquecido, diferente do que aconteceu em Minas Gerais, na Bahia foi muito bem recebido.

Portanto, o Déspota, utilizando-se de mais um ato autoritário, visando punir a Província de Minas Gerais pela falta de apoio ao seu governo naquele momento, assina um decreto no dia 15 de outubro de 1827 na cidade do Rio de Janeiro, então Capital do Império, retirando a Comarca do Rio São Francisco da Província de Minas Gerais, anexando-a a Bahia por um ato provisório que se arrasta até hoje.

Desde então, com respaldo puro tão somente naquela outorga precária, a Bahia exerce o direito de posse e mando administrativo no Território do São Francisco. Só lhes interessando daquela região os mapas das zonas eleitorais e o saque tributário.

Dessa forma, observa-se que a origem do oeste não é a mesma da Bahia, nem mesmo a tradição, nem a cultura, e principalmente não tendo a atenção da Bahia. 

CAPÍTULO II
 2.0. O ESTADO DO RIO SÃO FRANCISCO
Desde os primórdios, o povo do Oeste baiano, da margem do São Francisco, habitantes da antiga Comarca do mesmo nome reclamam da falta de vínculos culturais com a Bahia propriamente dita, isso em razão de origens diversas, o que leva o povo da região a apresentar outra face cultural, com expressões também diferentes. A população da referida área tem maior afinidade e vizinhança com outros estados do que com a Bahia de fato. Dessa forma, a população alega que não estarão perdendo as tradições baianas, mesmo porque elas nunca fizeram parte de suas vidas. Identificam suas raízes na Comarca do São Francisco desde as revoluções pernambucanas. É aí que se encontra a origem de suas tradições, o berço de seu modo de ser, alimentar, morar e todas as manifestações culturais.

O fato da desigualdade em extensão territorial dos estados brasileiros acaba por dar-lhes atenção desigual, atualmente há vários projetos de divisão de estados gigantescos que sofrem com inúmeras desigualdades. Destaca-se então o fato de Goiás já ter passado por essa realidade, onde a criação de Tocantins resultou em inúmeros e grandes benefícios para os dois estados e aos seus respectivos habitantes, que alcançaram dessa forma mais desenvolvimento e progresso, fatores antes inimagináveis nas proporções em que ocorreram. O que não dá para entender é o fato de existirem estados tão pequenos como exemplo Sergipe e outros imensos como Amazonas, Pará, Minas e Bahia. A desigualdade e dificuldade de administração com relação a esse aspecto são muito grandes. 

Conforme dispõe no Jornal do São Francisco, edição nº 1, julho, 2010, a Bahia tem a sexta (6ª) maior economia do Brasil, com o PIB superior a 90 bilhões de reais, o que corresponde a quase sete mil reais de PIB per capita. Isso acarreta no quadro da má distribuição de renda, que se reflete no IDH: 0,742 em 2005, o nono pior do Brasil, a expectativa de vida é de 71,4 anos (12° em 2005 no Brasil), na mortalidade infantil é de 34,5 mortes em 2007-2008 a cada mil nascidos (7° pior do Brasil), e no analfabetismo de 15% da população baiana (8° pior do Brasil em 2006). Segundo estimativas do IBGE em 2007, a Bahia é o 4° estado brasileiro mais populoso e o 15º mais povoado, com uma população de 14.080.654 habitantes distribuída em 564.692,7 km².

Contudo, um dos maiores problemas que ocorre com esses Estados imensos, em especial com a Bahia, é que a distância de suas capitais, faz com que as cidades mais distantes sejam esquecidas. Essas regiões mais distantes e conseqüentemente mais pobres, só são lembradas quando o intuito é sugar, produtos e impostos. No entanto, os benefícios como estradas, escolas, saúde, conforto de uma moradia digna, dentre outros, que lhes são negados.

Então, a criação do Estado do Rio São Francisco leva consigo a esperança de novos horizontes para sua gente, pois atualmente tenta-se sobreviver ao abandono do governo. A criação do referido estado, apóia-se em suas tradições e em relação ao aspecto econômico, sobretudo na economia agropastoril, que se fortalece com a ocupação sulista que representa um grandioso impacto na produção, no meio ambiente e na cultura. Dessa forma, poderá redefinir seus objetivos e se basear na produção de frutas e grãos, seguidos da industrialização. Desse modo, poderá administrar sua própria realidade, anseios e necessidades.

Pode-se ver que a criação do Estado do Rio São Francisco é um futuro a que não se pode fugir e quanto mais cedo acontecer, terá consolidado o desejo dos seus moradores em construir um estado mais igualitário e humano.

Com área de 174.298,30 km² e aproximadamente um milhão de habitantes e mais de seiscentos mil eleitores (TRE/2010) o futuro Estado, em tamanho, será o terceiro entre os novos componentes da região nordeste, sendo depois de Minas Gerais e da Bahia o de maior extensão territorial entre os cinco localizados na Bacia do Rio São Francisco. Seu território formado somente pelos municípios localizados à margem esquerda do Rio São Francisco, a partir de Carinhanha, ao sul, até Casa Nova, ao norte. Divisor natural com Bahia, a leste, o Rio São Francisco, que é via de transporte fluvial de 720 km, inteiramente navegável, entre os extremos sul e norte do futuro Estado. O sudoeste, oeste e nordeste divisam-se, respectivamente, com os estados do Goiás, Tocantins e Piauí.


Segundo consta no decreto legislativo do Deputado Federal Gonzaga Patriota, (site da Câmara dos Deputados, 2010), o Estado do Rio São Francisco, a ser criado pelo desmembramento do território da Bahia, integrará a região nordeste e limitar-se-á com os Estados de Pernambuco e Piauí. Fazendo divisas ao Norte com os Municípios de Casa Nova, Remanso, Campo Alegre de Lourdes, Pilão Arcado, Buritirama, Mansidão, Santa Rita de Cássia e Formosa do Rio Preto; com os Estados de Tocantins e Goiás, fazendo divisas ao oeste com os Municípios de Formosa do Rio Preto, Barreiras, Luis Eduardo Magalhães, São Desidério, Correntina, Jaborandi; com o Estado de Minas Gerais, fazendo divisas ao sul com os Municípios de Cocos, Feira da Mata e Carinhanha e com o Estado da Bahia a leste, pelo Rio São Francisco.


Constata-se também, que o futuro Estado do Rio São Francisco será composto por 35 (trinta e cinco) cidades, são elas: Angical, Baianópolis, Barra, Barreiras, Brejolândia, Buritirama, Campo Alegre de Lourdes, Canapólis, Carinhanha, Casa Nova, Catolândia, Cocos, Coribe, Correntina, Cotegipe, Cristópolis, Feira da Mata, Formosa do Rio Preto, Jaborandi, Luis Eduardo Magalhães, Mansidão, Muquem do São Francisco, Pilão Arcado, Remanso, Riachão das Neves, Santa Maria da Vitória, Santana, Santa Rita de Cássia, São Desidério, São Felix do Coribe, Serra do Ramalho, Serra Dourada, Sítio do Mato, Tabocas do Brejo Velho e Wanderlei.


Acredita-se que o novo Estado possui plena viabilidade econômica, e será facilmente comprovada pela sua arrecadação anual, destacando os setores do comércio, e a produção agropecuária. Chamando atenção especial para o potencial agrícola que, na safra 2009/10, notadamente no cultivo da soja, algodão, feijão, arroz, milho e outros grãos, chega a um total de 5.476.972 milhões de toneladas. Enumera-se, também, a fruticultura com o seu vasto crescimento produtivo; enquanto estima-se a pecuária em franco crescimento, é superior a 1,5 milhão de cabeças, de acordo com dados da AIBA e ACRIOESTE.

Resta apenas ao povo desta região, formada pela forte mistura de estilo de vida entre nativos e sulistas, povos menos submissos e arrojados, lutar pela realização do Plebiscito, fator primordial para o acontecimento das etapas posteriores.

2.1 A VIABILIDADE SÓCIO-ECONÔMICA DA CRIAÇÃO DO NOVO ESTADO. 


De acordo com o disposto no Jornal do São Francisco, edição nº 1, julho/2010. O contexto sócio-econômico, a região oeste da Bahia, futuro Estado do Rio São Francisco é composta por dois modelos agrícolas totalmente diferentes entre si. Um deles, as culturas de vale que apresentam uma topografia variada, predominando a agricultura de subsistência: mandioca, milho, arroz, feijão e pecuária. O outro, os planaltos, conhecidos como gerais, com áreas planas, favoráveis à mecanização, aí se desenvolveu o principal pólo agrícola do estado. Responsáveis pela agricultura empresarial e intensiva como soja, algodão, milho, que juntos corresponde a quase 80% da área e 85% da produção.


Dessa forma, observando o contexto nacional, a região Oeste, futuro Estado do Rio São Francisco, tem grande importância, ela é responsável por 4% da produção nacional. Analisando o crescimento da produção de soja entre os anos de 1996 a 2006, tem-se um resultado impressionante, que foi na ordem de 284%, 62% a mais que o crescimento nacional, sendo que 226% para o mesmo período. Atualmente, se comparado com outros estados como Acre, Amapá e Roraima, o PIB desta região é muito maior. Ultrapassando também o PIB per capita per capita que gera em torno de quase oito mil reais (média brasileira).


Segundo a SEAGRI ( ano), a região tem registrado taxas de crescimento de 10% ao ano, uma média novamente superior ao país. Ainda de acordo com a mesma instituição, da soja produzida na Bahia, ais de 90% é processada pelas indústrias localizadas nesta região, agregando valor ao produto da região.

 
A AIBA informa que na safra 2007/2008 a área de grãos abrangeu 1,7 milhão de hectares, dispondo ainda de mais 1,5 milhão de hectares de terras planas. A produção foi de 4,8 milhões de toneladas e um PIB de R$ 6 bilhões, 40% vindos da agropecuária. Dessa forma a região passa a contar com uma nova dinâmica de desenvolvimento, destacando-se de forma expressiva e competitiva na estrutura produtiva estadual, nacional e mundial, firmando-se como principal área produtora de grãos do Nordeste brasileiro.


Relata ainda que a expansão agrícola do Oeste deveu-se a uma série de fatores naturais, como uma pluviosidade de 1.800mm (média); recursos tecnológicos modernos, avanço nos sistemas de irrigação, mecanização das lavouras e utilização de sementes desenvolvidas especificamente para as condições do bioma cerrado. O processo de desenvolvimento do Oeste baiano, futuro Estado do Rio São Francisco, teve como determinantes principais a disponibilidade de recursos naturais, solos planos de cerrado com precipitação regular e temperaturas amenas; a intervenção governamental, na forma de políticas de implantação de infraestrutura, de irrigação, fundiárias e creditícias.


Tendo a soja como carro chefe da matriz produtiva regional destina-se principalmente ao exterior, sob a forma de grãos, farelo e óleos. Uma pequena parcela da produção agrícola é comercializada no mercado interno, sobretudo em estados do nordeste 


Nota-se também que fruticultura é outro setor que está em pleno crescimento. As exportações de mamão, limão, manga e goiaba estão sendo realizadas para países da Europa. As condições do clima e abundância de água de qualidade para projetos irrigados e grande extensão de terras para expansão da atividade favorecem essas culturas, além de uva e laranja.


Segundo dados da ACRIOESTE, os rebanhos bovinos somam 1,7 milhão de cabeças, quase o dobro da população, com uma concentração maior na região do vale, já os caprinos e ovinos são 450 mil. As características da região dão condições para a exploração de uma pecuária moderna e competitiva, com topografia plana, clima estável, mão-de-obra disponível, grande oferta alimentar para ração animal possibilitando a integração agricultura/pecuária, sem limitação de água, podendo-se produzir a baixo custo, utilizando alta tecnologia, tornando a atividade bastante competitiva.


Mesmo com o alto destaque, não são apenas os grãos que impulsionam o Oeste da Bahia, o setor industrial aos poucos vem se firmando. Segundo os dados obtidos da CIOB, o setor industrial tem crescido bastante, os entraves são os de infraestrutura. Já na agroindústria, as cidades de Barreiras e Luís Eduardo Magalhães tem sido as mais atrativas da região, com a estruturação de seus Centros Industriais. Indústrias e misturadoras de adubo, beneficiadoras de fiação de algodão e ração, são indicativas que devem se consolidar nessa região uma grande segurança para o empresário que nela se estabelece.


Enfim, após esses números apresentados, pode-se acreditar no Estado do Rio São Francisco não apenas como um sonho, mas uma realidade, onde as melhorias na maioria de seus aspectos são evidentes, dessa forma, concretizando a viabilidade da Criação do Estado do Rio São Francisco.  

CAPÍTULO III
 3.0. NORMAS CONSTIUCIONAIS CORRELATAS
O presente trabalho cogita a inclusão de mais Estado Federado a Republica Federativa do Brasil. Este fato acontecerá a partir do desmembramento da região Oeste da Bahia do restante do Estado. Para que tal evento aconteça faz-se necessário o conhecimento e aplicação das diretrizes normativas traçadas pela constituição nacional brasileira.

Contudo, necessário se faz a apresentação dos conceitos e bases normativas constitucionais, para promover o conhecimento e fomentar a discussão sobre tais preceitos. 
3.1 ORIGEM DO CONSTITUCIONALISMO

A partir da luta das pessoas pelos seus direitos e garantias fundamentais, surge a necessidade de organizar o Estado.


Para Morais, A. (2007, p.1)
A origem formal do constitucionalismo está ligada às Constituições escritas e rígidas dos Estados Unidos da América, em 1787, após a Independência das 13 colônias, e da França, em 1791, a partir da revolução francesa, apresentando dois traços marcantes: organização do Estado e limitação do poder estatal, por meio da previsão de direitos e garantias fundamentais.

Neste mesmo sentido, Lenza, (2006, p.36), conceitua que,

de maneira pouco criteriosa, grosso modo, o constitucionalismo tem como origem formal as Constituições norte-americanas de 1787 e a francesa de 1791, fatos marcantes de tal movimento, deflagrado durante o iluminismo e surgido em contraposição ao absolutismo reinante, através do qual se elegeu o povo como o titular legítimo do poder. 

            Assim, o movimento social, político e até mesmo sociológico, do qual surgem as constituições nacionais, denomina-se constitucionalismo. No Brasil, a primeira Constituição surgiu em 1824, esta teria sido outorgada por D. Pedro I, após a dissolução da assembléia constituinte. Ao contrario, na atualidade, depois de um período ditatorial iniciado com um golpe militar de 1964, a nação brasileira conseguiu instituir uma Constituição, desta vez promulgada, denominada Constituição Cidadã de 1988. E é sob a égide desta carta magna que se orienta todo ordenamento jurídico do Brasil. 

3.2. ALOCAÇÃO DO DIREITO CONSTITUCIONAL

                Segundo lenza, 2006, pag.35, a doutrina dominante costuma alocar o Direito Constitucional dentro do ramo de direito público, destacando-se por seu objeto e princípios orientadores de sua aplicação.

O Direito Constitucional configura-se como Direito Publico Fundamental por referir-se diretamente à organização e funcionamento do Estado, à articulação dos elementos primários dos mesmos e ao estabelecimento das bases da estrutura política.


Apesar do Direito Constitucional ser visto como ramo do direito público, modernamente, vem sendo dito que o direito é uno e indivisível. O direito deve ser definido e estudado como um grande sistema, em que tudo se harmoniza no conjunto. A divisão em ramos do direito é meramente didática, a fim de facilitar o entendimento da matéria, ou seja, questão de conveniência acadêmica. 


A partir desta constatação, observa-se que o Direito Constitucional esta dentro desta grande classificação dicotômica de (público e privado), fazendo parte assim do direito público, tal qual o direito administrativo, o urbanístico, o ambiental, o tributário, o penal, o processual, etc., ao contrário do direito civil e comercial, que preenchem a categoria do direito privado.


Portando, seguindo orientações dos doutrinadores, acrescentamos ao ramo público do Direito Constitucional o adjetivo fundamental, pois, este fixa os princípios básicos que norteia todos os ramos do direito, tanto os públicos como os privados.
3.3 CONSTITUCIONALISMO E SOBERANIA POPULAR

Após observação inicial acerca da alocação do Direito Constitucional como ciência, examinaremos a origem do constitucionalismo. Temos com origem formal do constitucionalismo as Constituições norte-americanas de 1787 e a francesa de 1791, tais movimentos surgiram durante o iluminismo e se contrapunha ao absolutismo reinante, atreves do qual se elegeu o povo como titular legítimo do poder. (PEDRO LENZA, 2006, p.36).


Assim se expressa o parágrafo único do art.1º da CF/88 “todo poder emana do povo, que o exerce por meio dos seus representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”. 


Ressalta-se que o artigo ora exposto distingue titularidade de exercício do poder. O titular do poder é o povo. Como regra, o exercício deste poder, dá-se através dos representantes do povo, que quando se trata do Poder Executivo será exercido pelo Presidente da República, pelos Governadores e Prefeitos; na Nação, nos Estados e Municípios, respectivamente.


Por conseguinte, quando se trata do Poder Legislativo, são os deputados federais, os deputados estaduais e os vereadores; nos âmbitos federais, estaduais e municipais, respectivamente. Destacando-se que os senadores da República Federativa do Brasil representam os Estados-Membros e o Distrito Federal, de acordo com o art. 46 da CF/88.


Portanto, o que caracteriza a soberania popular não é o poder que o povo exerce indiretamente, e sim o que faz diretamente, conforme o art.1º da Lei nº 9.709, de 18.11.98 (que regulamentou o art. 14, I, II e III, da CF/88), “é exercida por sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, nos termos desta Lei e das normas constitucionais pertinentes, mediante: plebiscito; referendo e iniciativa popular”.( BRASIL, ano, p.)

Tais institutos se diferenciam de acordo com a necessidade de consulta ao povo. Para que este delibere sobre matéria de acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa.


Todos possuem certa semelhança, que reside no fato de ambos serem formas de consulta popular. Porém o memento da consulta é que definira o instituto a ser utilizado. Conforme veremos a seguir.


No plebiscito, a consulta é previa, sendo convocado com anterioridade ao ato legislativo ou administrativo, cabendo ao povo, através do voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido à apreciação. Ou seja, primeiro consulta-se o povo, para depois, só então, tomar-se a decisão política, ficando o governante condicionado ao que for deliberado pelo povo.


Ao contrário, no referendo, primeiro se toma o ato legislativo ou administrativo, para, só então, submetê-la à apreciação do povo que o ratifica ou o rejeita.


A Lei n° 9.709 de 18.11.98, em seu art. 3° dispõe que em questões de relevante interesse nacional, de competência do Poder Legislativo ou do Poder Executivo e no caso do § 3º do art. 18 da CF/88, o plebiscito e o referendo são convocados mediante decreto legislativo, por proposta de um terço, no mínimo, dos membros que compõe qualquer das Casas do Congresso Nacional. Ou seja, é competência exclusiva do Congresso Nacional autorizar referendo ou convocar plebiscito, de acordo com o disposto no art.49, XV, da CF/88, materializada como visto, por decreto legislativo.


Por ultimo, temos a iniciativa popular, esta também é uma forma de participação popular direta, desenvolvida através de um processo, que consiste em âmbito federal, na apresentação de projeto de lei à Câmara dos Deputados, subscrito por, no mínimo, 1% do eleitorado nacional, distribuído por, pelo menos, cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. Conforme preceitua o art. 61, §2°, da CF/88.
4.0. PODER CONSTITUINTE

O poder constituinte pode ser conceituado como o poder de elaborar (e neste caso será originário), ou atualizar uma Constituição, através da supressão, modificação ou acréscimo de normas constitucionais (sendo nesta última situação derivado do originário). (LENZA, 2006, p.36).
4.1. PODER CONSTITUINTE ORIGINÁRIO
             Lenza (2006, p.66), preceitua que o poder constituinte originário, também conhecido por inicial ou inaugural, é aquele que rompe por completo com a ordem jurídica precedente. Instaurando então uma nova ordem jurídica.

A criação de um novo Estado é o objetivo fundamental do poder constituinte. Cada nova Constituição traz consigo um novo Estado. O movimento de criação deste Estado poderá ser revolucionário ou de assembléia popular.


O poder constituinte originário pode ser dividido em histórico e revolucionário. O verdadeiro poder constituinte originário seria o histórico, este é quem primeiro cria e estrutura o Estado. Os demais posteriores ao histórico, que viria rompendo por completo a antiga ordem jurídica, seriam os revolucionários.


As principais características do poder constituinte originário seriam que ele é inicial, rompe por completo com a antiga ordem jurídica instaurando um novo ordenamento; é autônomo, quem exerce o poder constituinte originário, estrutura a nova constituição automaticamente; é ilimitado juridicamente, não esta obrigado a seguir as normas da constituição anterior; é incondicionado e soberano na tomada de suas decisões, não se submete a nenhuma ordem jurídica anterior.

4.2. PODER CONSTITUINTE DERIVADO

             Ensina LENZA, 2006, Pag.67, em algumas doutrinas poderemos encontrar outras denominações quando nos referimos a poder constituinte derivado. São elas poder instituído, constituído, secundário ou de segundo grau, todos tratando do mesmo assunto.

O poder constituinte derivado, como o próprio nome sugere, é criado e instituído pelo originário. Assim, ele obedece as regras impostas por aquele, neste sentido, o poder constituinte derivado é limitado e condicionado pelo originário.

4.3 PODER CONSTITINTE DERIVADO REFORMADOR
             Ainda segundo LENZA 2006, pag. 68, este poder, através de procedimentos específicos, estabelecido pelo poder constituinte originário, possui a capacidade de modificar a Constituição Federal. Ao contrário do originário, que é um poder de fato, um poder político. O poder de reforma constitucional possui natureza jurídica. A consagração do poder constituinte reformador se materializa através das emendas constitucionais (arts. 59,I e 60 da CF/88).

No entanto, mesmo o poder originário instituindo tais possibilidades de alteração no texto Constitucional. Para que aconteçam tais modificações, alguns critérios terão que ser obedecidos, tais como: quorum qualificado de três quintos, em cada casa, em dois turnos de votação para aprovação das emendas (art.60, § 2° CF/88); proibição de alteração da constituição na vigência de estado de sitio, defesa, ou intervenção federal (art. 60, § 1º da CF/88); e um núcleo de matérias intangíveis, vale dizer, as cláusulas pétreas do art. 60, § 4º da CF/88.
5.0. CONCEITOS E CLASSIFICAÇÕES DE CONSTITUIÇÃO


Segundo nos orienta Morais, A (2007, p.2),

Constituição, lato sensu, é o ato de constituir, de estabelecer, de afirmar; ou, ainda, o modo pelo qual se constitui uma coisa, um ser vivo, um grupo de pessoas; organização, formação. Juridicamente, porém, Constituição deve ser entendida como a lei fundamental e suprema de um Estado, que contém normas referentes à estruturação do Estado, à formação dos poderes públicos, forma de governo e aquisição do poder de governar, distribuição de competências, direitos e garantias dos cidadãos. Além disso, é a Constituição que individualiza os órgãos competentes para a edição de normas jurídicas, legislativas ou administrativas. 

Seguindo o mesmo prisma, Morais, G.P (2010, p.56),
A Constituição é conceituada como sistema de normas jurídicas, produzidas no exercício do poder constituinte, dirigidas precipuamente ao estabelecimento das formas de Estado, da forma de governo, do modo de aquisição de sua atuação, dos direitos fundamentais e respectivas garantias e remédios constitucionais e da ordem econômica e social.

Contudo, existem vários sentidos para se definir o termo Constituição. O sentido sociológico, político, material, formal e sentido jurídico. Para tanto, nos ensina Lenza (2006, p.47),

o mais importante a apreender, por mais que existam vários critérios classificatórios, é que a Constituição deve trazer em si os elementos integrantes (componentes ou constitutivos) do estado, quais sejam: soberania, finalidade, povo e território. 

No tocante a classificação das Constituições, Lenza (2006) define, “depende dos critérios escolhidos pelos estudiosos, não se podendo dizer que um é mais acertado que o outro, Talvez mais adequado.”

Vejamos então as classificações propostas por Morais, A (2007, p.3),
as Constituições podem ser classificadas, quanto ao conteúdo (materiais ou formais); quanto à forma (escritas ou não escritas); quanto ao modo de elaboração (dogmáticas ou históricas); quanto à origem (promulgadas ou outorgadas); quanto estabilidade (imutáveis, rígidas, flexíveis, semi-rigidas); quanto  à extensão e finalidade (analíticas ou sintéticas). 
Quanto ao conteúdo, o autor supracitado classifica as constituições como matérias, ou substancias, e formais. Neste contexto, 
Constituição material consiste no conjunto de regras materialmente constitucionais, estejam ou não codificadas em um único documento; enquanto a Constituição formal é aquela consubstanciada de forma escrita, por meio de um documento solene estabelecido pelo poder constituinte originário.
Assim é a Carta Magna de 1988. Uma Constituição escrita. Foi instituída por meio de documento solene, estabelecido pelo poder constituinte originário, já que não seguiu parâmetros estabelecidos pela Constituição anterior, e foi promulgada no dia 05 de outubro de 1988.
Quanto à forma, constituições escritas e não escritas, Morais, A 2006 apud Canotilho, as define,
É o conjunto de regras codificados e sistematizado em único documento, para fixar-se a organização fundamental. Canotilho denomina-a de constituição instrumental, apontando seu efeito racionalizador, estabilizante, de segurança jurídica e de calculabilidade e publicidade.

A Constituição escrita, portanto, é o mais alto estatuto jurídico de uma determinada comunidade, caracterizando-se por ser a lei fundamental de uma sociedade. A isso corresponde o conceito de constituição legal, como resultado da elaboração de uma Carta escrita fundamental, colocada no ápice da pirâmide normativa e dotada de coercibilidade.

Como salienta Canotilho, “A garantia da força normativa da constituição não é tarefa fácil, mas se o direito constitucional é direito positivo, se a constituição vale como lei, então as regras e os princípios constitucionais devem obter normatividade regulando jurídica e efetivamente as relações da vida, dirigindo as condutas e dando segurança e expectativas de comportamento.” 

Constituição não escrita é o conjunto de regras não aglutinados em texto solene, mas baseados em leis esparsas, costumes, jurisprudência e convenções (exemplo: Constituição Inglesa). 


No mesmo sentido, Morais, A (2006, p.4) apud Miranda, 

Diz-se muitas vezes que a Constituição Inglesa é uma constituição não escrita (unwritten Constitution). Só em certo sentido este acerto se afigura verdadeiro: no sentido de uma grande parte das regras sobre organização do poder político é consuetudinária; e, sobretudo, no sentido de que a unidade fundamental da Constituição não repousa em nenhum texto ou documento, mas em princípios não escritos assentes na organização social e política dos Britânicos.
Para tanto, vale salientar tratar a Constituição da Republica Federativa do Brasil de um texto escrito e fundamentado, que direciona todos os outros ramos do ordenamento jurídico pátrio.

Para Morais, A (2006) no tocante ao modo de elaboração (dogmáticas ou históricas), assim apresenta-se as constituições,
Enquanto a constituição dogmática se apresenta como produto escrito e esquematizado por um órgão constituinte, a partir de princípios e idéias fundamentais da teoria política e do direito dominante, a constituição histórica é fruto da lenta e continua síntese da Historia e tradições de um determinado povo (exemplo: Constituição Inglesa). ( FONTE)
Ao contrário da Constituição Inglesa, a Constituição da República Federativa do Brasil é dogmática. Trata-se de um texto escrito e que foi esquematizada pela Assembléia Constituinte de 1988. 
O mesmo autor assim define as constituições quanto à origem (promulgadas ou outorgadas),
São promulgadas, também denominadas democráticas ou populares, as Constituições que derivam do trabalho de uma Assembléia Nacional Constituinte composta de representantes do povo, eleitos com a finalidade de elaboração (exemplo: Constituições brasileiras de 1891, 1934, 1946 e 1988) e constituições outorgadas as elaboradas e estabelecidas sem a participação popular, através de imposição do poder da época (exemplo: Constituições brasileiras de 1824, 1937, 1967 e EC nº 01/1969).( Idem, p.)
Como exposto no parágrafo anterior, a Constituição de 1988 foi promulgada pela Assembléia Constituinte. Talvez esta seja uma das características mais louvável desta Carta Maior de 1988, considerada por muitos, uma Constituição Cidadã. Naquele momento histórico, a Nação Brasileira era governada por um regime político ditatorial, no qual vários direitos eram suprimidos por medidas arbitrárias. Exemplo clássico seria a liberdade de expressão. Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, tais direitos foram restabelecidos.
Todavia, Morais ( ano, p.), assim define as constituições quanto a estabilidade. Imutáveis, rígidas, flexíveis e semi-rígidas.
São imutáveis as constituições onde se veda qualquer alteração, constituindo-se relíquias históricas. Em algumas constituições, a imutabilidade poderá ser relativa, quando se prevêem as chamadas limitações temporais, ou seja, um prazo em que não se admitira a atuação do legislador constituinte reformador. Assim, a constituição de 1824, em seu art. 174, determinava:

“se passados quatro annos (sic), depois de jurada a Constituição do Brazil (sic), se conhecer, que alguns dos seus artigos merece reforma, se fará a proposição por escripto (sic), a qual deve ter origem na Câmara dos Deputados, e ser apoiada por terça parte delles (sic).”

Saliente-se que, apesar dessa previsão, a Constituição de 1824 era simiflexível, como se nota por seu art. 178, que afirmava:

“É só Constitucional o que diz respeito aos limites, e attribuições (sic) respectivas dos Poderes Políticos, e individuaes (sic) dos Cidadãos. Tudo, O que não é Constitucional, pode ser alterado sem as formalidades referidas, pelas Legislaturas ordinárias.” (MORAIS, A, 2006, s.p, grifo do autor)

[...]
Rígidas são as constituições escritas que poderão ser alteradas por um processo legislativo mais solene e dificultoso do que o existente para a edição das demais espécies normativas (por exemplo: CF/88, art. 60); por sua vez, as constituições flexíveis, em regra não escritas, poderão ser alteradas pelo processo legislativo ordinário.

Como um meio-termo entre as duas anteriores, surge as constituições semiflexíveis ou semi-rígidas, na qual algumas regras poderão ser alteradas pelo processo legislativo ordinário, enquanto outras somente por um processo legislativo e mais dificultoso.

Ressalta-se que a Constituição Federal de 1988 pode ser considerada como super-rígida, uma vez que em regra poderá ser alterada por um processo legislativo diferenciado, mas, excepcionalmente, em alguns pontos é imutável (CF/88, art. 60, §4º - cláusulas pétreas). 

Quando o doutrinador se refere no texto acima “mas, excepcionalmente, em alguns pontos é imutável (CF/88, art. 60, §4º - cláusulas pétreas)”. Fica exposto, após estudo do referido artigo que tais propostas não poderão deliberar com o intuito de abolir tais institutos, quais sejam: A forma federativa de Estado; o voto direto, secreto, universal e periódico; a separação dos Poderes; e os direitos e garantias individuais. Porém, talvez pudesse acrescentar uma determinada característica algum desses institutos.

Contudo, já quanto a extensão e finalidade, este mesmo autor, define as constituições em analíticas (dirigentes) ou sintéticas, a saber: 
As constituições sintéticas prevêem somente os princípios e as normas gerais de regência do Estado, organizando-o e limitando seu poder, por meio de estipulação de direitos e garantias fundamentais (por exemplo: Constituição Norte-americana); diferentemente das constituições analíticas que examina e regulamenta todos os assuntos que entendam relevantes à formação, destinação e funcionamento do Estado (por exemplo: Constituição Brasileira de 1988). 

Afirmado por José Afonso da Silva, o Constituinte: 
rejeitou a constituição sintética, que é constituição negativa, porque construtora apenas de liberdade negativa ou liberdade-impedimento, oposta à autoridade, modelo de constituição que, as vezes, se chama de constituição garantia. “(...) Assumiu o novo texto a característica de constituição-dirigente, enquanto define fins e programa de ação futura menos no sentimento socialista do que no de uma orientação social-democrática imperfeita, reconheça-se”.

Em obra clássica sobre o assunto, Canotilho aponta a grande problemática em que se definirem os limites de uma constituição-dirigente, sendo núcleo principal de estudo “o que deve (e pode) uma constituição ordenar aos órgãos legiferantes e o que deve (como e quando deve) fazer o legislador para cumprir, de forma regular, adequada e oportuna, as imposições constitucionais”, implantando os planos traçados pelo legislador constituinte originário, em inter-relação com a realidade social. (MORAIS apud SILVA, ano, p.)



Por fim, a constituição de 1988 é considerada como analítica, porque, examina e regulamenta todos os seus assuntos relevantes. Trata-se de um texto muito vasto e complexo, assim como é vasto e complexo o Estado para o qual normatiza.


Após o estudo das diretrizes constitucionais que devem ser seguidas para que todo processo de instituição de um novo seja procedido respeitando as determinações da Carta Magna. Necessário se faz, trazer a luz a importância política, administrativa e sócio-cultural que tal acontecimento proporciona na estrutura como um todo do Estado Brasileiro.

6.0. ORGANIZAÇÃO DO ESTADO – DIVISÃO ESPACIAL DO PODER


Segundo LENZA, 2006, pag. 179, quando o referido autor trata da divisão espacial do poder em suas noções preliminares, ele aborda que a organização e estrutura do Estado podem ser analisadas sob três aspectos: forma de governo; sistema de governo; e forma de Estado.


A saber, o Brasil adotou como forma de governo a República; como sistema de governo o Presidencialismo e a forma de Estado a Federação.


Por se tratar o presente estudo da possibilidade de introdução de mais um Estado Federado na República Federativa do Brasil, e da importância político-administrativa que tal acontecimento representará, concentrar-se-á os estudos na importância que um Estado-membro trará para a sociedade como um todo.
6.1 ESTADOS MEMBROS


Conforme ensinamentos de Pedro lenza, 2006, pag. 197, ao tratar sobre o tema poder constituinte derivado decorrente, Os Estados Federados são autônomos, em decorrência da capacidade de auto-organização, autogoverno, auto-administração e autolegislação.


É importante salientar que se trata de autonomia e não soberania, na medida em que a soberania é um dos fundamentos da republica federativa do Brasil (art. 1º, I, da cf/88).


Observa-se, porém, que os entes federativos são autônomos, nos limites de suas competências, constitucionalmente definidas, delimitadas e asseguradas.


Ainda segundo Pedro Lenza, (2006, p. 197), os Estados Membros constituem pessoas jurídicas de direito público interno, autônomos, nos seguintes termos: auto-organização: estabelece que os Estados se organizarão e serão regidos pelas leis e as Constituições que adotarem, observando-se, sempre, as regras e preceitos estabelecidos na Constituição Federal de 1988 em seu art. 25. “Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os Princípios desta Constituição.” (BRASIL, Constituição Federal, 1988, p.01).


Autogoverno: estabelecem regras para a estruturação dos “Poderes”: legislativo, Assembléia Legislativa; Executivo, Governador do Estado e Judiciário, Tribunais e Juízes. A saber, artigos 27, 28 e 125 da Constituição Federal de 1988.


Art. 27. O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá ao triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingindo o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze.


Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para mandato de 4 (quatro) anos, realizar-se-à no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no ultimo domingo de outubro em segundo turno, se houver, do ano anterior ao término do mandato dos seus antecessores, e a posse ocorrerá em primeiro de janeiro do ano subseqüente, observado, quanto ao mais o disposto no art. 77.


Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os Princípios desta Constituição. (BRASIL, Constituição Federativa, 1988, s.p). ( BRASIL, ano, p.)


Auto-administração e autolegislação: são regras legislativas e não legislativas estabelecida pela Constituição Federal de 1988, em seus artigos 18 e 25-28. Quais sejam: “Art. 18. A organização político-administrativa da Republica Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.”

Fica saliente a importância do processo de desmembramento da região oeste da Bahia do resto do Estado. Estas autonomias atribuídas aos Estados Federados trarão melhorias em todos os setores que compõe o novo Estado. Sobretudo, nos mais importantes. A saber, saúde, educação e segurança.

6.1.2. Formação dos Estados Membros

Segundo nos ensina Pedro Lenza, 2006, pag.198, o artigo 18, § 3° da CF/88, estabelece que os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar. 


 
Assim existem dois requisitos fundamentais expressos no artigo supracitado, que devem ser conjugados comum outro requisito previsto no art. 48, VI. A Saber:


Aprovação da população diretamente interessada através de plebiscito e do Congresso Nacional por lei complementar. Assim dispõe os referidos artigos.

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.

[...]

§ 3º - Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar.

 [...]

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional com a sanção do presidente da república,..., dispor sobre todas as matérias de competência da União, especialmente sobre:

[...]
VI – incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as devidas assembléias legislativas. (BRASIL, Constituição Federativa, 1988, s.p). ( BRASIL, ano da edição do livro, p.)
É de fundamental importância sejam respeitadas as etapas para a configuração do desmembramento do Estado. 

Segundo LENZA, 2006, pag.198, através do plebiscito a população diretamente interessada deverá aprovar a formação do novo Estado. Não havendo aprovação, nem se passará a próxima fase, na medida em que o plebiscito é condição prévia, essencial e prejudicial à fase seguinte.

É importante salientar que leitura do texto que se infere da Constituição Federal “população diretamente interessada” foi disciplinada pela lei nº 9.709/98 que deu outras providências.


Lei 9.709∕98, art.7º ( Brasil, ano, p) dispõe: 

 Artigo 7º - Nas consultas plebiscitárias previstas nos artigos 4º e 5º entende-se por população diretamente interessada tanto a do território que se pretende desmembrar, quanto a do que sofrerá desmembramento; em caso de fusão ou anexação, tanto a população da área que se quer anexar quanto a da que receberá o acréscimo; e a vontade popular se aferirá pelo percentual que se manifestar em relação ao total da população consultada.
No intuito de facilitar o entendimento desta matéria, faz-se necessária a reprodução do art. 4º da Lei nº. 9.709∕98, que expressa-se:

Artigo 4º - A incorporação de Estados entre si, subdivisão ou desmembramento para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, dependem da aprovação da população diretamente interessada, por meio de plebiscito realizado na mesma data e horário em cada um dos Estados, e do Congresso Nacional, por lei complementar, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas.
É imperiosa a constatação da dificuldade que enfrentará os que querem e acreditam na emancipação do Estado do Rio São Francisco. Se votasse apenas os mais de seiscentos mil eleitores compreendidos na região oeste da Bahia, mais fácil séria tal tarefa. Mas, de acordo com o que reza a lei supracitada votará todos os eleitores inscritos no Estado da Bahia, tornando ainda mais difícil a referida aprovação.

  Ainda segundo aquele autor, a propositura do projeto de lei, em sendo favorável o resultado da consulta prévia ao povo mediante plebiscito, será proposto projeto de lei perante qualquer das Casas do congresso Nacional. Conforme disciplina o § 4º da lei 9.709/98, outrora exposto.

                      À Casa perante a qual tenha sido apresentado o projeto de lei complementar referido no item anterior compete proceder a audiência das respectivas Assembléias Legislativas dos Estados. 

Portanto, após a manifestação das Assembléias Legislativas, passa-se à fase de aprovação do projeto de lei complementar, proposto no Congresso Nacional, através do quorum de aprovação da maioria absoluta, de acordo com o art. 69 da CF/88. A saber: “Art. 69. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta.” (BRASIL, Constituição Federativa, 1988, s.p).

Por conclusão, percebe-se a dificuldade que é a instituição de um novo Estado à República Federativa do Brasil, seja por incorporação, seja por desmembramento, que é o caso da região oeste da Bahia. Portanto, é preciso continuar lutando para que este sonho de emancipação política venha a se realizar.
CAPÍTULO IV
7.0. OPINIÕES E COMENTÁRIOS DIVERSOS SOBRE A CRIAÇÃO DO ESTADO DO RIO SÃO FRANCISCO
Neste capítulo, serão salientadas e comentadas opiniões sobre a criação do Estado do Rio São Francisco. Nas edições n° 1, 2 e 3 do Jornal do São Francisco, excepcional fonte de informações, com circulação em várias cidades do Estado da Bahia, inclusive nas 35 que comporão o futuro Estado do Rio São Francisco. Nestas edições, este folhetim traz um caderno intitulado “Caderno do Estado do São Francisco”, com a intenção de fortalecer o movimento, integrar e ampliar o debate sobre a criação do novo Estado.

7.1 OPINIÃO DO GOVERNADOR  DA BAHIAJAQUES WAGNER – COMENTÁRIO
Conforme está disposto na edição nº 1, julho de 2010, do Jornal do São Francisco, o Governador do Estado da Bahia, Jaques Wagner (2010, pag. 1), diz: “Sei do anseio da população pela criação do Estado do Rio São Francisco. Depende da Constituição e de um plebiscito. E eu saberei respeitar a vontade do povo da região”.

É importante salientar que o Governador jamais havia aceitado a hipótese da criação do Estado do São Francisco. Porém, de acordo com a sua declaração, percebe-se que com a ampliação da discussão e com a participação de algumas instituições nos questionamentos das viabilidades econômica e política da região, começa então a surtir efeitos. Ele agora já cogita a aceitação, desde que os preceitos constitucionais sejam respeitados.

Acerca disso, o Governador ressalta que é preciso verificar o que diz a constituição. Diz que precisa-se de um plebiscito, precisa saber quem vota nesse plebiscito. Dúvidas estas que estão sendo sanadas neste presente trabalho.

7.2 OPINIÃO DE UM  PROFESSOR PAULO BAQUEIRO – COMENTÁRIO
Jornal do São Francisco, edição nº 43, setembro de 2010. O professor Paulo Baqueiro expressa sua opinião: “Gostaria de externar minha opinião sobre a pretensa divisão da Bahia e a conseqüente criação do estado do São Francisco.

Primeiro não vejo perspectiva para a manutenção sustentável do estado do São Francisco. Um estado não pode se tornar refém de um único setor da economia. Claro que seria muito bom para os agentes econômicos que lidam com o agronegócio, mas, e quanto ao restante da população? CITAÇÃO RECUADA SE FOR DIRETA
Acho que a discussão sobre a criação do estado do São Francisco deva passar por uma interpretação crítica do relatório publicado pelo BNDES, em 2008, mo qual a entidade afirma que, após dez anos de criação, a existência do estado do Tocantins ainda não se concretizou plenamente. Embora seja um estado com produção considerável de grãos e minerais, o vizinho do oeste ainda depende e muito de recursos federais. Isto é um sinal de que a discussão deva ser aprofundada. 

Segundo, me preocupa um pouco o tom do debate, ancorado no discurso da distância em relação à capital e a não presença do estado nos assuntos da região.

Muito bem, se é fato que a presença do governo estadual no oeste está aquém daquilo que é historicamente reivindicado, é verdade também que os representantes locais/regionais são muito pouco ativos nos seus afazeres. Percebo pouca pressão dos legisladores oestinos quando da busca de recursos para a região ou mesmo no cumprimento das suas obrigações constitucionais. Não seria isso uma estratégia para a perpetuação do discurso emancipacionista?

Terceiro, o debate é superficial, pouco elucidativo. Em outras palavras, quais são as perspectivas que os defensores da emancipação apresentam, para o caso do seu intento vir a ocorrer? Aliás, quem são os reais defensores da emancipação? Vejo sempre alguns políticos (e agentes econômicos) que certamente nunca chegarão à condição de governador (a) ou senador (a) da Bahia, mas que, muito provavelmente, teriam certa facilidade no mesmo intento, caso se crie o estado são franciscano.

Acho, enfim, que a criação de um novo estado, levando-se em conta a situação social, política e econômica atual do território reivindicado, é um equívoco e, para que o discurso passe a ganhar um tom de seriedade, muito debate precisa ser feito. Há bandeira, mapa, hino, brasão e capital, mas qual a participação das populações a serem afetadas nestas escolhas, nestas reivindicações? Quem foi ouvido, consultado ou questionado sobre o interesse em tornar-se um habitante de um novo estado??? É legítimo enquanto anseio popular?? Isso pode ser um sintoma do que ocorreu no Tocantins, um estado que ancora sua história no mito fundador de Siqueira Campos. É isto que se quer?”

São compreensíveis as inquietações do professor. É natural que existam várias dúvidas acerca do tema da criação do novo Estado. Dúvidas essas, que na medida do possível estão sanadas ao longo deste trabalho. Alguns pontos então serão aqui evidenciados para que se comprove a viabilidade da criação do referido estado.


Em relação ao aspecto econômico, um dos pontos citados pelo professor, a região Oeste tem grande importância, ela é responsável por 4% da produção nacional. Para referência, entre os anos de 1996 a 2006, o crescimento da produção de soja foi na ordem de 284%, 62% a mais que o crescimento nacional, sendo que 226% para o mesmo período (AIBA). Atualmente, se comparado com outros estados como Acre, Amapá e Roraima, o PIB desta região é muito maior. Ultrapassando também o PIB per capita que gira em torno de quase oito mil reais (média brasileira). Esse número se deve ao crescimento da exploração agropecuária e agroindustrial, principalmente. 

Segundo a SEAGRI, a região tem registrado taxas de crescimento de 10% ao ano, uma média novamente superior a do país. Ainda de acordo com a mesma instituição, da soja produzida na Bahia, mais de 90% é processada pelas indústrias localizadas nesta região, agregando valor ao produto da região. E dessa forma ainda gerando emprego e renda para a população.


Ao contrário do pensamento do professor, apesar de alta relevância, não são apenas os grãos que impulsionam o Oeste da Bahia, o setor industrial aos poucos vem se consolidando. Segundo os dados obtidos da CIOB, o setor industrial tem crescido bastante, os entraves são os de infraestrutura. Já na agroindústria, as cidades de Barreiras e Luís Eduardo Magalhães tem sido as mais atrativas da região, com a estruturação de seus Centros Industriais.


Fica claro no contexto nacional que mesmo com o Estado do Tocantins ainda dependendo do governo federal, a vida dos seus habitantes mudou e muito para melhor, e sem sombra de dúvidas, no contexto sócio-econômico mundial a qualidade de vida das pessoas enfim aparece em primeiro plano. Tal modelo é considerado tão bem sucedido, que serve de referência para outros projetos, como este. É impossível que toda e qualquer mudança tenha como conseqüência apenas benefícios, os problemas certamente aparecerão, o importante é que os benefícios sobressaiam que é o que acontece.

Toda e qualquer questão que dificulte a boa administração atual, deve ser considerado um problema. Então, a questão não é se o problema consiste ou na distância da capital ou as ações dos representantes políticos, e sim os dois. Todos os obstáculos deverão ser considerados problemas. E quanto aos interesses, é lógico que alguns terão mais e outros menos, o importante é que suas características melhorem como um todo.

Para concluir, vale destacar que ao contrário do que o professor pensa, ainda não há bandeira, mapa, hino, brasão ou capital definidos ou definitivos, o que há é a participação do povo em tentar dar forma ao tão esperado sonho de independência. E é justamente devido a importância da participação do povo em todo o processo é que se propõe o plebiscito, para que o povo, que é o maior interessado, decida o futuro da região.

7.3 OPINIÃO DE UM PROFESSOR EVANILDO – COMENTÁRIO

Conforme opina o professor Evanildo, Jornal do São Francisco, 2010, edição 43, pag.1, que diz: “Desde que cheguei a Barreiras me pergunto qual é o real interesse na criação do Estado do São Francisco. Sei que a idéia não é nova, mas, me parece que tomou conta de setores da sociedade mais preocupados com a permanência de uma estrutura de poder que beneficia uma parcela tradicionalista e modernista. Acredito que há mais do que se discutir, tem que haver mais profundidade no debate, e identificar a verdadeira raiz, o sentido da criação do novo Estado”. CITAÇÃO RECUADA SE FOR DIRETA

A preocupação maior do professor se funda em insatisfação política. Percebe-se na fala dele que, o receio de a quem interessa o futuro do estado? quem governará? Serão os mesmos? Antigos, atuais...
Contudo, não pode um receio de quem irá governar o futuro estado afastar a possibilidade de melhoria na vida das pessoas. Quem governará o estado será o povo, pois, com a criação do novo Estado, novas oportunidades surgirão para todos.

O sentido da criação do novo estado é a melhoria de vida da população desta área, a divisão territorial se faz necessário, primeiro porque a área do oeste da Bahia nem sempre pertenceu a Bahia de fato, simplesmente foi ali anexada, com um ato provisório que se arrasta até hoje. Segundo, em extensão territorial a Bahia é imensa, o que dificulta muito a administração. A distância da capital faz com que o Oeste seja esquecido, dentre vários outros motivos explanados ao longo do trabalho. A criação do Estado do Rio São Francisco carrega consigo a esperança de novos horizontes para sua gente. E terceiro porque a referida região tem condição de se sustentar economicamente falando.

7.4. OPINIÃO DE UM DEP. FEDERAL EDSON DUARTE – COMENTÁRIO
Conforme opinião do Deputado Federal pelo PV, Edson Duarte, Jornal do São Francisco, edição nº 43, pag. 2, que diz: acredito que a descentralização das estruturas administrativas do governo baiano resolveria este problema. Sou favorável a criação do novo Estado desde que comprove a viabilidade econômica. Esse é um debate muito importante porque até então este é um lado esquecido da Bahia. O desenvolvimento que acontece por aqui é mais fruto da iniciativa privada do que de ações governamentais.

Sem sombra de duvidas a descentralização das estruturas governamentais para o “futuro” Estado, facilitaria as implantações e execuções de políticas públicas que de fato proporcionasse melhorias na vida das pessoas.

Quanto a comprovação da viabilidade econômica fica posta mais como um obstáculo a criação do Estado do que como um critério para sua instituição. Porque, é óbvio que o futuro Estado não terá só estas receitas que ai está. A auto-independência financeira virá com surgimento da nova estrutura sócio-econômica. 

Como salienta o nobre Deputado, a iniciativa privada fomenta mais o desenvolvimento da região do que o próprio Estado da Bahia, restando claro o abandono e o descaso do governo. 

7.5. OPINIÃO DE PROFESSOR DA FACULDADE SÃO FRANCISCO DE BARREIRAS - FASBTADEU S. BERGAMO – COMENTÁRIO
Para Tadeu S. Bergamo, Diretor Presidente do Instituto Avançado de Ensino Superior de Barreiras – IAESB, Jornal do São Francisco, nº 3, pag. 1, a FASB foi à primeira Instituição a defender a criação do Estado, com o primeiro debate público sobre a necessidade da criação do Estado, realizado em 2001 na sala 01, com a presença do Senador Waldeck Ornelas. Já naquela oportunidade, foi deixado claro ao Senador, que a Faculdade São Francisco iria trabalhar para a emancipação do território. Não só defendendo a Criação do Estado do são Francisco, como defendendo a bandeira que é a cidade de Barreiras como capital do novo Estado. 
A FASB ao defender a criação do Estado se coloca como uma ferramenta de fundamental importância para que este objetivo seja atingido, pois, não existe lugar melhor para debater idéias do que no universo acadêmico.

E sem sombra de dúvidas a participação efetiva do Professor Tadeu, se colocará como um exemplo a ser seguido. Mostrando coragem e independência, fatores primordiais para quem quer realizar mudanças efetivas.

Todavia, ficaria como um legado muito forte, se em todos os semestres letivos da faculdade, a mesma proporcionasse alguns eventos (seminário, palestra, oficina, etc.), com o intuito de fomentar e deixar viva a discussão da Criação do novo Estado.

7.6. OPINIÃO DE UM  EMPRESÁRIO BARREIRENSEFÁBIO RICARDI – COMENTÁRIO
Segundo a opinião do Empresário Fábio Ricardi, Jornal do São Francisco, edição nº 2, pag. 1, porque dá criação do Estado do Rio São Francisco? 

Por que: Nós conseguimos nos sustentar. Temos agropecuária forte, minérios, água do aqüífero urucuia e superficial, clima, infraestrutura. Mas precisamos ter uma união do pensamento, em torno do objetivo. O sulista veio para cá para promover a grande agricultura, encontrou gente que assimilou a idéia e participou. A maioria veio com pouco recurso, mas com tecnologia e conhecimento estão chegando lá. Assimilou também o uso racional dos recursos naturais. Se pudermos contar com um Estado participativo, podemos dar um salto para a agroindústria. O cooperativismo agroindustrial tem uma oportunidade no algodão. Eu vejo esta região, daqui a 20 anos, quatro vezes o que é hoje. Desde 96 estamos numa dinâmica intensa de desenvolvimento. O que nos atrasa é o Estado. Mas a Bahia vai relutar em largar a gente. O grande problema do movimento pela criação do Estado é a pouca capacidade de mobilização ad população. Temos que lutar para isso. A população precisa entender que tem uma jóia na mão, mesmo que seja mais para a próxima geração, que está vindo aí. Devemos fazer como Abraão, construir uma grande nação para os nossos filhos. Precisamos envolver as novas gerações no projeto.
Fica claro que a opinião defendida no projeto, esta com razão, o Estado tem sim condições de se auto sustentar. Como diz o empresário a região é forte em várias áreas que lhes proporcionará riquezas diversas.

Também percebesse que foi de fundamental importância a participação dos sulistas na região, que mesmo com nenhuma ou pouca participação do Estado da Bahia, eles conseguiram alavancar a agricultura na região.

Todavia, o que falta é a participação, o envolvimento da sociedade na luta efetiva para a consolidação do “futuro” Estado. Este presente trabalho se coloca como uma fonte de pesquisa e mobilização rumo a este objetivo. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Historicamente a região onde se localiza o Oeste da Bahia nunca pertenceu ao Estado da Bahia. Tendo sido ali incorporado por um ato autoritário do Imperador D. Pedro II, buscando penalizar o Estado de Minas Gerais que outrora já tinha incorporado a referida área do Estado do Pernambuco.

Todavia, fica claro que desde os governos autoritários, de uma forma ou de outra, a Comarca do Rio São Francisco sempre foi desrespeitada. Funcionando como uma moeda de troca por apoio político. Contemporaneamente, esta região é formada por grupos políticos bem definidos, fato que atrapalha o processo de concretização da independência do “futuro” Estado, pois, muitos têm receio de quem tem maior possibilidade de governar o Estado.

Porém, resta claro que a instituição do Estado do Rio São Francisco não pode ficar refém de receios de parte da população. O que se busca com a criação do Estado é a melhoria da vida das pessoas, é a aproximação do poder do povo, é a instituição de políticas públicas que atendam as necessidades da região. Ficando as disposições relativas ao processo eleitoral para o período das eleições, quando esta de fato for se realizar.

Contudo, um dos assuntos que mais se discute quando da criação do Estado é se este terá viabilidade econômica, ou seja, se o “futuro” Estado conseguirá se sustentar. Fica claro que este requisito funciona mais como um obstáculo do que como um critério para a referida instituição. Se a região Oeste não conseguisse se sustentar o Estado da Bahia abriria mão facilmente desta parte territorial, fato que não se configura na pratica.

No mesmo sentido, quando se criar o novo Estado, além das receitas vindas da União, ainda terão aquelas advindas das relações jurídico-comerciais ali realizadas. E deixando claro que o que a União gastará na região oeste, deixará de gastar na Bahia, proporcionalmente.

Para tanto, o fator principal e precípuo para a criação do novo Estado é a realização do plebiscito. No presente trabalho foi descrito as normas constitucionais e infraconstitucionais que deverão ser obedecidas para a instituição do “futuro” Estado. Perpassando pela Origem do Constitucionalismo; Alocação do Direito Constitucional; Constitucionalismo e Soberania Popular; Poder Constituinte; Conceitos e Classificações de Constituição e Organização do Estado. Destacando a Constituição da República Federativa do Brasil como a norma principal na garantia dos direitos dos cidadãos.

Por conseguinte, na busca da interação com opiniões diversas de pessoas que reside ou trabalha na região Oeste, foi realizada uma pesquisa bibliográfica comentando as opiniões, buscando esclarecer ao leitor as principais inquietações que motivam ou desmotivam o “são franciscano” na busca do seu objetivo, que é a instituição do Estado do Rio São Francisco.

Dentre os comentários destacam-se o do Governador Jaques Wagner, que já vislumbra a possível criação do Estado, e a do Diretor Presidente do IAESB – FASB, professor Tadeu S. Bergamo, que se coloca totalmente a favor da criação do Estado do Rio São Francisco.

Por conclusão, fica o desejo de que este trabalho possa ser utilizado para proporcionar a mobilização social no objetivo de consolidação da criação do Estado do Rio São Francisco. Sabendo que a realização do plebiscito é só a primeira etapa a ser vencida. Depois virá sem duvida a etapa mais difícil, que será convencer os eleitores que continuarão a pertencer o Estado da Bahia, que a divisão do Estado será melhor para ambos. Facilitando a governabilidade do lado da Bahia e proporcionado um desenvolvimento próprio para a região Oeste. 

Gedeon, 
Infelizmente, não há tempo hábil para corrigir todo o seu trabalho, como fiz no início. Sugiro pegar material de apoio para fazer as últimas correções, pois os mesmo é auto explicativo. É preciso rever algumas formar de citar. Só coloca o nome completo do autor na primeira vez que cita, depois, só o sobrenome. Verifique quando vem o nome do autor em cax alto ou normal, principalmente nas citações de citações (apud). Quando citar leis, art. Da CF, de códigos, súmulas, etc deve usar ( BRASIL, ano e p) quando direta; se indireta, apenas BRASIL, ano. Favor verificar se todas as fontes citadas no texto estão presentes nas referências. 
Além disso, vale salientar que em qualquer pesquisa devemos preservar o direito a privacidade e identidade do entrevistado. Por isso, não se deve colocar o nome do entrevistado. Pode colocar um professor de Direito, um professor de administração, um empresário barreirense, etc.
Quanto à paginação, começa contar da folha de rosto, mas só entra o número a partir da introdução.

Bom trabalho

Rosângela
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ANEXOS
CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº               , DE 2003

(Do Sr. Gonzaga Patriota)

Convoca plebiscito para a criação do Estado do Rio São Francisco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Tribunal Regional Eleitoral do Estado da Bahia realizará, nos termos da Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998, consulta plebiscitária para que a população diretamente interessada se manifeste sobre a criação do Estado do Rio São Francisco.

Art. 2º O Estado do Rio São Francisco, a ser criado pelo desmembramento do território do Estado da Bahia, integrará a Região Nordeste e limitar-se-á com os Estados Pernambuco e Piauí, com as divisas norte dos Municípios de Casa Nova, Remanso, Campo Alegre de Lourdes, Pilão Arcado, Buritirama, Mansidão, Santa Rita de Cássia e Formosa do Rio Preto; com os Estados do Tocantins e Goiás, com as divisas oeste dos Municípios de Formosa do Rio Preto, Barreiras, Luís Eduardo Magalhães, São Desidério, Correntina, Jaborandi; com o Estado de Minas Gerais, com as divisas sul dos Municípios de Cocos, Feira da Mata e Carinhanha e com o Estado da Bahia, à leste, pelo Rio São Francisco.

Art. 3º O Estado do Rio São Francisco, compor-se-á dos seguintes Municípios: Angical, Baianópolis, Barra, Barreiras, Brejolândia, Buritirama, Campo Alegre de Lourdes, Canápolis, Carinhanha, Casa Nova, Catolândia, Cocos, Coribe, Correntina, Cotegipe, Cristópolis, Feira da Mata, Formosa do Rio Preto, Jaborandi, Luís Eduardo Magalhães, Mansidão, Muquém de São Francisco, Pilão Arcado, Remanso, Riachão das Neves, Santa Maria da Vitória, Santana, Santa Rita de Cássia, São Desidério, São Félix do Coribe, Serra do Ramalho, Serra Dourada, Sítio do Mato, Tabocas do Brejo Velho e Wanderley.

Parágrafo Único. Realizar-se-á o plebiscito, também, no Município que venha a ser criado a partir de desmembramento de qualquer dos relacionados neste artigo.

Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.   
CÂMARA DOS DEPUTADOS

JUSTIFICAÇÃO

O presente projeto de resolução traduz uma das aspirações emancipacionistas mais antigas do país: a autonomia da “ex-Comarca do Rio São Francisco”.

Historicamente, a reivindicação remonta ao meados do séc. XIX.

Desmembrada de Pernambuco e incorporada  à então Província de Minas Gerais, em 1824, a Comarca foi anexada provisoriamente à Bahia, em 1827. Segundo os analistas políticos da época, este teria sido o  prêmio pela sua omissão, quando do golpe que dissolveu a Constituinte de 1823, e por sua posição conservadora, em face dos objetivos republicanos da Confederação do Equador,  proclamada em Pernambuco, em sinal de repúdio ao golpe assestado contra a primeira Constituição brasileira.

Com área de 174. 298, 3 km ² e aproximadamente um milhão de habitantes, o futuro Estado, em tamanho, será o terceiro dentre os nove componentes da Região Nordeste, sendo depois de Minas Gerais e da Bahia, o de maior extensão territorial entre os cinco localizados na bacia do São Francisco. Seu território será formado somente pelos municípios da margem esquerda do “Velho Chico”, a partir de Carinhanha, ao sul, até Casa Nova, ao norte. Divisor natural com a Bahia, a leste, o rio São Francisco, que é uma via de transporte fluvial com a extensão aproximada de 720 km, inteiramente navegáveis, entre os extremos sul e norte do futuro Estado. A sudoeste, oeste e nordeste divisa-se, respectivamente, com os Estados de Goiás, Tocantins e Piauí, conforme demonstram os mapas em apenso (Anexos I, II e III).

O novo Estado tem plena viabilidade  econômica, facilmente comprovada pela sua produção agrícola que, nos últimos dois anos, notadamente no cultivo da soja,

algodão, feijão, arroz, milho e outros grãos, chega a um total de 4.000.000 milhões de toneladas. Enumera-se, também, a fruticultura com uma produção de 350.000 toneladas; enquanto estima-se a pecuária, em franco crescimento, chega a um total 1.400.000 cabeças, de acordo com dados obtidos junto à Associação de Agricultores e Irrigantes da Bahia - AIBA.

Estudo da Fundação Geraldo Rocha e de seu instituidor, Marlan Rocha, mostra que as características e potenciais do pretendido Estado podem garantir-lhe

plena autonomia administrativa e financeira.

Por oportuno, cabe esclarecer que o Tribunal Superior Eleitoral, através da Resolução n.º 13.611, de 09 de abril de 1987, entende que é pacifica a jurisprudência daquele Tribunal no sentido de que a realização de plebiscito não constitui matéria eleitoral, devendo as despesas com o mesmo serem custeadas pelos Estados envolvidos.

Considerando a importância da iniciativa para o desenvolvimento do Nordeste, estamos certos de poder contar com o imprescindível apoio dos nobres Pares.
Sala das Sessões, em      de                  de 2003.

Deputado GONZAGA PATRIOTA
